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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE UM LADO, E DO OUTRO A EMPRESA 

ESTRUTTOS LTDA, PARA OS FINS QUE 

ESPECIFICAM. 
 

 

Aos vinte e um dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e quatro, o MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 05.903.125/0001-45, neste 

ato representado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUSA, representada pela Srª. 

Secretária, ELIANA PASINI, brasileira, portadora da Cédula de Identidade nº 12104130 SSP/SP e CPF 

nº 293.315.871-04, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa ESTRUTTOS LTDA, 

inscrita no CNPJ nº. 17.839.055/0001-92, com sede na Rua Dionisio Pedrellini, 119 - Jardim Olympia - 

São Paulo SP - CEP:05542-130, neste ato legalmente representada pelo Sr. MARCOS VINICIUS 

SOARES DIAS DE MATTOS, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade nº 35.180.419-5 

SSP/SPe CPF nº 356.878.378-92, CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, que tem por 

finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes na execução contratual, tudo de acordo com a 

legislação vigente, em especial a Lei nº 14.133/2021 e alterações, posteriores, resultante do procedimento 

de Contratação Direta DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90059/2024, nos termos do Parecer n. 

151/2024/COJUSA/SEMUSA, devidamente autorizado nos autos do Processo Administrativo nº 

00600-00014311/2024-63-e, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1. Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de Serviço de Assinatura de 

Software como Serviço (SAAs) para a realização de reunião online (webconferência) e de 

seminários, palestras, apresentações, cursos, aulas e eventos através da rede mundial de 

computadores (Internet) por 12 (doze) meses da licença do tipo PRO, conforme especificação 

detalhada para atender a Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações técnicas, unidades 

e quantidades definidas estabelecidas no Aviso e Termo de Referência. 
 

Parágrafo Primeiro – Integram este documento contratual, como parte indissociável, vinculando esta 

contratação, independentemente de transcrição: 
 

a) TERMO DE REFERÊNCIA Nº 057/SML/PVH/2024; 
b) Contratação Direta DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90059/2024; 
c) Parecer n. 151/2024/COJUSA/SEMUSA; 
d) Processo Administrativo nº: 00600-00014311/2024-63-e; 
e) Proposta da CONTRATADA, e-doc. eDOC 29ACE02C, constante dos autos. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 

de 2021, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, com vista 

a obtenção de preços e condições mais vantajosas para Administração, conforme disposto no art. 106 e 

107 da Lei nº 14.133/2021, se houver interesse da CONTRATANTE de acordo com o crédito orçamentário. 
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2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 

culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
 

2.2.1. Para possível prorrogação contratual via dispensa em razão do valor, deverá a Administração 

observar o limite legal para efeito de enquadramento nos incisos I e II do artigo 75 diante de todas 

as prorrogações possíveis e previsíveis, o valor limite para fins de apuração deve ser considerado 

por exercício financeiro. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 

3.1. As atividades de entrega poderão ser realizadas remotamente. 
 

3.2. Antes da entrega das licenças deverá ocorrer com Agendamento Prévio junto à Secretaria Municipal 

de Saúde (SEMUSA) e Superintendência Municipal de Tecnologia da Informação e Pesquisa (SMTI), no 

horário de expediente (08 h às 14 h), através do e-mail: da.semusa@portovelho.ro.gov.br e 

da.smti@portovelho.ro.gov.br. 
 

3.3. Os equipamentos e serviços deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias consecutivos contados a 

partir da data da assinatura do contrato. 
 

3.4. O não atendimento do prazo fixado no item 3.3 poderá implicar a aplicação das sanções definidas no 

Art. 156 da lei n.º 14.133, de 2021. 
 

3.5. Caso a CONTRATADA verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estabelecido, 

deverá encaminhar à CONTRATANTE solicitação de prorrogação de prazo de entrega, da qual deverão 

constar o motivo do não cumprimento do prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo previsto para 

a entrega. 
 

3.6. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela CONTRATANTE na forma da lei e de 

acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando à empresa CONTRATADA 

sobre a decisão proferida. 
 

5.7. Caberá ainda a CONTRATADA a execução de todas as atividades, bem como o fornecimento de todos 

os materiais necessários e suficientes para a instalação e configuração dos equipamentos fornecidos. 
 

3.8. DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO: 
 

3.8.1. O software será disponibilizado por meio de download ou acesso direto a um endereço na internet, 

devendo a CONTRATADA enviar um e-mail ao Gestor do Contrato, identificando todas as informações 

e ações necessárias para utilização plena do produto/serviço objeto da contratação. 
 

3.8.2. No entanto, caso durante o período de vigência do contrato, o acesso ao software ou à documentação 

torne-se indisponível, a contratada terá o prazo de 15 (quinze) dias para a entrega das mídias contendo o 

software e/ou a documentação técnica, contados da solicitação da Contratante. 
 

3.8.3. Na forma do que dispõe o art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021 as licenças serão recebidas: 
 

a) Provisoriamente, pelo gestor (ou pôr a quem o gestor delegar) no ato de cada entrega, com a nota fiscal; 
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b) Definitivamente, pelo gestor (ou quem o gestor delegar) dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento provisório verificação das condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

O termo de recebimento definitivo deverá conter obrigatoriamente a data de ativação das licenças. 
 

3.8.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias corridos, a contar da 

notificação à CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
 

3.8.5. Verificando-se defeito ou que o objeto não atende as especificações do termo, a licitante será 

notificada para saná-lo, no prazo máximo de 05 dias, ficando, nesse período, interrompida a contagem do 

prazo para recebimento definitivo. 
3.8.6. Na contagem dos prazos previstos neste termo, exclui-se o dia de início e inclui-se o dia do 

vencimento. Os prazos se iniciam e vencem em dias úteis. 
 

3.8.7. No prazo de até 5 (cinco) dias úteis a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do 

Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos 

serviços. 
 

3.8.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 
 

3.8.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
 

3.8.10. Garantia E Assistência Técnica 
 

3.8.10.1. Durante todo período de Contrato; 
 

a) Licenças de Uso do Software; 
 

b) Instalação das Licenças; 
 

c) atualização das Licenças; 
 

d) Garantia condicionada à avaliação da contratante. 
 

3.9. GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

3.9.1. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

3.9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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3.10. Da Fiscalização. 

 

3.10.1. A empresa contratada ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar 

todos os esclarecimentos porventura requeridos pela Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA; 

 

3.10.2. A execução das obrigações contratuais deste instrumento será fiscalizada por servidor, doravante 

denominado (s) FISCAL (IS), designado formalmente, com autoridade para exercer, como representante 

desta Secretaria, toda e qualquer ação de orientação geral, observando-se o exato cumprimento de todas 

as cláusulas e condições decorrentes deste instrumento, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas observadas, conforme prevê os artigos. 117 e 140 da Lei nº 14.113/21; 

 

3.10.3. A existência da fiscalização da Secretaria não diminui ou altera a responsabilidade da empresa 

contratada. 

 

3.10.4. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 

3.10.5. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

II); 

 

3.11. Gestor do Contrato 

 

3.11.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 
 

5.1. O valor desta contratação é de R$ 12.097,80 (doze e noventa e sete reais e oitenta centavos). 
 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
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6.1. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal acompanhada das devidas 

requisições que deram origem ao fornecimento pela contratada, devidamente atestadas pela Administração, 

conforme disposto no art. 141 da Lei nº 14.133 de 2021; 

 

6.2. O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de 30 

(trinta) dias, contados da data de sua apresentação. 

 

6.3. Não será efetuado qualquer pagamento de parcela controvertida à (s) empresa (s) Contratada (s) 

enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual. 

 

6.4. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados 

à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes 

fórmulas: 

 

EM= I x N x VP 
Onde: EM: Encargos moratórios; 

N: Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP: Valor da parcela paga; 

I: Índice de compensação financeira = 0,000328767, assim apurado: 
I = (TX) I = (1/100) I = 0,000328767 

         365        365 
TX = Percentual da taxa anual = 12% 

 

6.5. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que 

a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da 

data da reapresentação do mesmo. 
 

6.6. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá 

devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida. 
 

6.7. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de 

atendimento das condições contratuais. 
 

6.8. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso 

que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de 

determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão. 
 

6.9. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, 

de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 
 

6.10. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 

pagamentos à CONTRATADA. 
 

6.11. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova 

de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual, Certidão Negativa Municipal e Certidão 
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Negativa Federal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT podendo ser verificadas nos sítios 

eletrônicos. 
 

6.12. Antecipação de Pagamento 
 

6.12.1. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 
 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do 

orçamento estimado 

7.2. Após o interregno de um ano, desde que solicitado pelo contratada, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 
 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

8.1. Comunicar imediatamente a contratante toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que 

impossibilite a execução dos serviços contratados. 
 

8.2. Propiciar a CONTRATANTE todos os meios e facilidades necessárias a fiscalização do serviço. 
 

8.3. Assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pela ordeira execução dos serviços. 
 

8.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, 

inerentes à execução do objeto contratual; 
 

8.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado a Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, saco 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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8.6. Observar as condições mínimas de segurança exigidas pelas normas aplicáveis aos serviços prestados. 
 

8.7. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante 

terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a 

medida necessária; 
 

8.8 Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá responder pela fiel 

execução do contrato; 
 

8.9. Acatar as determinações da comissão de fiscalização da Unidade contemplada que poderá sustar total 

ou parcialmente a realização dos serviços mal executados e providenciar a imediata correção das 

deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo CONTRATANTE. 
 

8.10. Manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para 

representá-lo administrativamente sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante 

declaração onde deverá constar o nome completo, n.º do CPF e do documento de identidade, além dos 

dados relacionados à sua qualificação profissional, bem como número telefônico para contato e, quando 

houver, endereço de e-mail. 
 

8.11. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo 

comunicar ao CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições. 
 

8.12. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências da 

SEMUSA. 
 

8.13. Cumprir obrigatoriamente os prazos e demais condições estabelecidas neste instrumento e no edital. 
 

8.14. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo a execução do objeto. 
 

8.15. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto contratado, não podendo 

transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do objeto. 
 

8.16. Manter sigilo, não reproduzindo, divulgando ou utilizando em benefício próprio, ou de terceiros, sob 

pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do 

CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do contrato. 
 

8.17. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 
 

8.17.1. A veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização do 

CONTRATANTE; 

 

8.17.2. A subcontratação, salvo se houver prévia autorização do CONTRATANTE; e 

 

8.18. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por 

profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC; 

 

8.19. Prestar os serviços especificados nas ordens de serviço/fornecimentos apresentados pela contratante; 
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8.20. Observar o estrito atendimento aos requisitos enumerados neste contrtao; 

 

8.21. Cumprir os prazos previstos neste contrato, nas Ordens de Serviço e pactuados no âmbito do contrato, 

segundo ata registrada no respectivo processo; 
 

8.22. Disponibilizar recursos humanos com a qualificação exigida no Termo de Referência para a 

prestação dos serviços solicitados. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

9.1. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados. Empenhar os 

recursos necessários, garantindo o pagamento. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregue fora 

das especificações deste instrumento e cumprir com as disposições. 

 

9.2. Acompanhar, atestar e efetuar o recebimento dos produtos correspondentes ao produto deste 

instrumento, por servidor ou Comissão de Recebimento dos produtos, devidamente legalizado, conforme 

prevê o art. 140, da Lei n.º 14.133/21, bem como rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a empresa 

entregar fora das especificações do Termo de Referência e seu (s) Anexo(s), não eximindo a 

CONTRATADA de sua total responsabilidade quanto ao cumprimento de suas obrigações. 

 

9.3. Comunicar imediatamente à empresa CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

contratação dos serviços. 

 

9.4. Efetuar o pagamento da empresa CONTRATADA em conformidade ao estabelecido neste Termo de 

Referência, mediante conferência dos documentos: Nota Fiscal/Fatura, e devidamente atestados por 

servidor ou comissão encarregado do recebimento e observado o cumprimento integral das disposições 

contidas neste instrumento. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

10.1. Os recursos orçamentários destinados para pagamento deste objeto, tem como fonte de receita os 

recursos orçamentários destinados à SEMUSA. 

10.1.1. Programa/Atividade Código n° 08.31.10.122.0336.2.675, Elemento de Despesa 3.3.90.39, Fonte 

de Recursos 15.00, no valor de R$ 12.097,80 (Doze Mil, Noventa e Sete Reais, Oitenta Centavos) 

Empenho n°3826/2024, eDOC 7A6244B1; 

10.2. As despesas remanescentes serão consignadas posteriormente pela SEMUSA, mediante a elaboração 

de termo de apostilamento. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

11.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos 

legais, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, aplicar-

se-ão, conforme a natureza e gravidade da falta cometida, sem prejuízo de outras sanções pertinentes à 

espécie (prescrita pelas Lei nº 14.133/2021, e previstas no Edital e/ou contrato), as seguintes penalidades: 
 

I – Advertência; 
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II – Multa, nos seguintes percentuais: 
 

a) No atraso injustificado da entrega do produto contratado, ou por ocorrência de descumprimento 

contratual, 0,5% (cinco centésimos por cento) por dia sobre o valor da parcela inadimplida, limitado a 30% 

(trinta por cento); 
 

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, 

aplicar-se-á mora de 0,5% (cinco centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado 

a 30% (trinta por cento); 
 

c) No caso de atraso injustificado para substituição do produto, 0,5% (cinco centésimos por cento) ao dia 

sobre o valor do produto, incidência limitada a 10 (dez) dias; 
 

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do produto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por 

cento) sobre o valor do produto; 
 

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º 

(terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e 

sem prejuízo de outras cominações; 
 

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada 

sanção mais grave prevista no Inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 
 

III – Inadimplemento absoluto das obrigações sujeitas a contratado à aplicação das seguintes multas: 
 

a) Pelo descumprimento total, será aplicada multa de 10% sobre o valor contratado; 
 

b) Pelo descumprimento parcial, será aplicada multa de 5% sobre o valor do contrato, levando em 

consideração para fixação do valor final, a relevância da parcela inadimplida; 
 

c) Na hipótese de a empresa recusar-se a formalizar o contrato no prazo informado, durante a vigência da 

proposta, caracteriza-se a inexecução total da obrigação assumida. 
 

IV – Impedimento de licitar e contratar; Art. 156, inciso III da Lei nº 14.133/2021.  
 
V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios, com fulcro no Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021, quando a CONTRATADA deixar de 

cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé. 
 

11.2. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual. 
 

11.3. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla 

defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei. 
 

11.4. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 
 

11.5. Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente termo admitem prorrogação 

nos casos e condições especificados no art. 92 da Lei nº 14.133/2021, devendo a solicitação dilatória, 
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sempre por escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das 

alegações, recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-la, sendo considerados injustificados os 

atrasos não precedidos da competente prorrogação. 
 

11.6. As multas, aplicadas após o regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos 

eventualmente devidos ao Contratado. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ABERTURA DE PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO INADIMPLEMENTO 
 

12.1. No caso de abertura de procedimento administrativo para apuração de inadimplemento contratuais 

deverá ser observado o procedimento estabelecido no art. 95 a 130 do Decreto Municipal 18.892/2023. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 

14.1. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato, somente se reputará válida se 

tomada nos termos da lei e expressamente em aditivo, que a este contrato se aderirá. 
 

14.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

14.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no artigo 

92, inciso III, da Lei nº 14.133/2021 de 01.04.2021, e demais normas federais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais aplicáveis. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA HABILITAÇÃO 
 

16.1. A CONTRATADA obriga-se a manter as condições que a habilitaram no certame licitatório, até o 

total cumprimento deste contrato. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
 

17.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir dúvidas e controvérsias 

oriundas do presente instrumento. 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 
 

18.1. Após a assinatura deste contrato, o CONTRATANTE providenciará a publicação do mesmo ou de 

resumo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado 

conforme é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias necessárias para seu fiel cumprimento, 

todas de igual teor e forma, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Município. 
 

 

Porto Velho, 21 de novembro de 2024. 

 

 

ELIANA PASINI 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

 

MARCOS VINICIUS SOARES DIAS DE MATTOS,  

REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

 

 

 

EDUARDO MAIELA VALVERDE OLIVEIRA ARAÚJO 

Coordenador Jurídico 

COJUSA/PGM/SEMUSA 
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